
 

 

PARECER 
  

O SETOR DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PARELHAS (RN), enviou a essa 
Procuradoria o Processo de Licitação n° 4645/2024, na modalidade CREDENCIAMENTO 
Nº 03/2024, no sentido de ser ofertado parecer jurídico ao referido processo 
administrativo para análise da regularidade jurídica do procedimento, cujo processo 
objetiva o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS DE OFTALMOLOGIA. No valor estimado de R$ 1.138.222,00 (Um milhão 
cento e trinta e oito mil e duzentos e vinte e dois reais), discriminado de acordo com a 
planilha e o cronograma físico-financeiro apresentados na estimativa administrativa. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da 
Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 
em consideração na análise jurídica; 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a 
esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na 
forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 
 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 
com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, 
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não 
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
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conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre 
estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 
que enfatizando o caráter discricionário de seu 
acatamento.  

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em 
relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente 
público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto 
sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 
competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 
sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 
avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 
legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

 
   É o relatório. Passo a opinar. 
  A Lei 14.133 prevê que a modalidade de licitação por chamamento 
público em seu art. 81, conforme vejamos: 

Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, 
mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a 
ser iniciado com a publicação de edital de chamamento 
público, a propositura e a realização de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que 
contribuam com questões de relevância pública, na forma de 
regulamento. 

§ 1º Os estudos, as investigações, os levantamentos e os 
projetos vinculados à contratação e de utilidade para a licitação, 
realizados pela Administração ou com a sua autorização, estarão 
à disposição dos interessados, e o vencedor da licitação deverá 
ressarcir os dispêndios correspondentes, conforme especificado 
no edital. 

§ 2º A realização, pela iniciativa privada, de estudos, 
investigações, levantamentos e projetos em decorrência do 
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procedimento de manifestação de interesse previsto 
no caput deste artigo: 

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo 
licitatório; 

II - não obrigará o poder público a realizar licitação; 

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores 
envolvidos em sua elaboração; 

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, 
vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder 
público. 

§ 3º Para aceitação dos produtos e serviços de que trata 
o caput deste artigo, a Administração deverá elaborar parecer 
fundamentado com a demonstração de que o produto ou 
serviço entregue é adequado e suficiente à compreensão do 
objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as 
reais necessidades do órgão e de que a metodologia proposta é 
a que propicia maior economia e vantagem entre as demais 
possíveis. 

Desta forma, constatamos que o objeto do processo em análise, qual seja, 
escolha de uma empresa devidamente qualificada como SERVIÇOS DE CONSULTAS E 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE OFTALMOLOGIA, com o propósito de estabelecer um 
Termo de Colaboração, em um formato de colaboração mútua, destinado a alcançar 
objetivos de interesse público e recíprocos. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade 
indicada, para realizar a licitação necessária para o atendimento da necessidade da 
administração. 

Através do credenciamento de empresas e interessados em prestar 
serviços ou fornecer bens, conforme art. 6º, inciso XLIII, aplicando-se ao caso a 
prestação de serviços, conforme preconiza a legislação vigente: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento 
público em que a Administração Pública convoca interessados 
em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade 
para executar o objeto quando convocados; 

 
A modalidade de chamamento através do credenciamento deverá ser utilizada 

nas hipóteses do art. 79, da nova lei de licitações, conforme segue: 
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Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação:   

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do 
valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 
seleção de agente por meio de processo de licitação. 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão 
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento 
permanente de novos interessados; 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto 
não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 
contratação; 

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 
Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes 
no momento da contratação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto 
contratado sem autorização expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos 
fixados no edital. 

O credenciamento de Organizações sociais, deve ser efetivada sob os 
ensinamentos da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal nº 
9637/1998, e Decreto Municipal nº 134/2023, através de Termo de 
Colaboração/Contrato de Gestão, para o gerenciamento, operacionalização e execução 
das ações e serviços junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARELHAS/RN, de 
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modo que o Edital de convocação traga em seu bojo o que determina o artigo 24, §1º 
da referida Lei 13.019/2014, que diz: 

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de 
termo de colaboração ou de fomento será precedida de 
chamamento público voltado a selecionar organizações da 
sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do 
objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo: 

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a 
celebração da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015) 

II - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - o objeto da parceria; 

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de a 

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, 
inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o 
caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - o valor previsto para a realização do objeto; 

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - as condições para interposição de recurso 
administrativo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 
parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

X - de acordo com as características do objeto da parceria, 
medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 
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Dando seguimento a análise jurídica do processo administrativo 
licitatório, a Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo 
licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as 
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos 
que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 
plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados 
os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
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melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
  

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que 
dispões sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem 
abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade 
administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição 
administrativa.  

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade 
administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é 
princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então 
buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que 
inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso 
disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o 
objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo 
licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, além de esclarecer todas as dúvidas 
atinentes a matéria.  

Ainda, e relação ao que se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, 
de 2021, a fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis 
orçamentárias. 

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação 
da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma 
imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, 
e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

 
Lei nº 8.429, de 1992 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, 
efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
(...) 
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas 
em lei ou regulamento; 
(...) 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2


Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a 
prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
(grifou-se) 

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente 
da contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias. No mesmo sentido, 
atendeu todas as exigências dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Da minuta de edital, essa foi juntada aos autos e reúne cláusulas e 
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, e está de acordo com o 
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar, haja visto ter atendido 
todos os requisitos da Lei nº 14.133, de 2021. 

Portanto vê-se dos autos que as exigências legais foram cumpridas a 
contento, devendo o processo seguir o curso legal.  

Observa-se que o Edital complementado por seus anexos contempla as 
exigências legais. Ressalte-se que à apreciação dos instrumentos por parte deste Órgão 
Jurídico se restringe aos aspectos estritamente legais, sendo de responsabilidade da 
área técnica as questões meritórias referentes ao aspecto decisório. 

DA CONCLUSÃO 

 Dessa forma, percebe-se que o processo seguiu os tramites 
correspondentes. Não tendo essa procuradoria nenhuma recomendação a fazer. 

Desta feita, estando a o credenciamento dos autos em consonância com o 
ordenamento legal, em especial a nova lei de licitações, reconhecemos a legalidade do 
procedimento, estando apto a surtir os efeitos jurídicos.  

Por todo o exposto, opina pela regularidade do edital apresentado para a 
finalização do processo de credenciamento, não existindo óbice para o impedimento do 
prosseguimento do processo.  

É o parecer sub censura. 

Parelhas (RN), 05 de setembro 2024. 

Angélica de Macêdo Sena 
Procuradora Municipal 
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